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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 

questões objetivas e 2 (duas) questões 
discursivas você receberá do fiscal de sala o 

cartão de respostas e as folhas de textos 
definitivos; 

 As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 

resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas 
está correta. 

 Cada questão discursiva deverá ser redigida em 

até 30 (trinta) linhas. 
  

 

 

 
 

 Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação do 

cartão de respostas e o preenchimento das folhas 
de textos definitivos; 

 2 (duas) horas após o início da prova, é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
questões; 

 A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 

término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 
 
 
 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas em 

qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala. 

 

 
 
 

 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 

sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para 

que sejam tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e leia 

atentamente as instruções para preencher o cartão de 

respostas e as folhas de textos definitivos; 

 Para o preenchimento do cartão de respostas e das 

folhas de textos definitivos, use somente caneta 

esferográfica, fabricada em material transparente, 

com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

no cartão de respostas e nas folhas de textos 

definitivos; 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 

Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 

diferente do impresso em seu cartão de respostas e 

em suas folhas de textos definitivos, o fiscal de sala 

deve ser obrigatoriamente informado para o devido 

registro na ata da sala; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 

seu cartão de respostas e das suas folhas de textos 

definitivos. O preenchimento é de sua 

responsabilidade e não será permitida a troca do 

cartão de respostas e das folhas de textos 

definitivos em caso de erro cometido pelo 

candidato; 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as marcações realizadas no cartão de 

respostas e nas folhas de textos definitivos; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 

na lista de presença; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída de 

sanitários durante a realização das provas. 

 Boa prova! 

 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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CONHECIMENTOS GERAIS 
Língua Portuguesa 

1  

Observe o seguinte texto: 

A felicidade depende da habilidade que tenhamos naquelas 
atividades que consideramos importantes: somente se lhes damos 
um real valor aos pequenos detalhes cotidianos, poderemos ter 
instantes felizes. A felicidade absoluta não existe, e já que só 
podemos acessar os pequenos detalhes daquilo que nos interessa, 
devemos contentar-nos com isso. Por isso, a infelicidade é um 
sinal claro de nossa incompetência na arte de viver. 

Sobre a estrutura e a significação desse texto, assinale a 
afirmação inadequada. 

(A) O tema do texto gira em torno do que consiste a felicidade e 
o que viria a ser o seu oposto. 

(B) A afirmação de que “A felicidade absoluta não existe” é de 
cunho pessoal do autor do texto, representando uma opinião. 

(C) O raciocínio utilizado na estruturação argumentativa é do 
tipo dedutivo. 

(D) O conector “Por isso” mostra a preocupação com o caráter 
lógico da argumentação. 

(E) A tese do texto é a de que a infelicidade é fruto de nossa 
incompetência na arte de viver. 

2  

Um folheto de conteúdo religioso trazia o seguinte fragmento 
textual, retirado do Velho Testamento: 

Por isso se chamou o seu nome Babel, porque ali confundiu o 
Senhor a linguagem de toda a terra, e dali os dispersou por toda a 
superfície dela. 

Há uma série de marcas que indicam claramente que esse 
fragmento textual foi retirado de um texto de maior extensão; 
entre essas marcas, assinale a única que foi incorretamente 
indicada. 

(A) A expressão inicial “Por isso” se prende logicamente a 
motivos anteriormente citados. 

(B) O possessivo “seu” também deve referir-se a um termo que 
não está presente neste segmento do texto. 

(C) Os vocábulos “ali” e “dali” se referem a um lugar que não 
está indicado anteriormente neste segmento. 

(D) O pronome pessoal “os” também não mostra o seu 
antecedente neste fragmento textual. 

(E) O pronome pessoal “dela” não mostra neste segmento, como 
outros já citados, o antecedente a que se refere. 

3  

Observe o seguinte fragmento textual: 

O desaparecimento dos dinossauros. Há atualmente duas teorias 
para tentar explicar a extinção dos dinossauros no fim do 
Cretáceo. A primeira alude à possibilidade de uma catástrofe 
cósmica, a propósito da qual foram feitas diversas opiniões: uma 
estrela teria explodido perto de nosso sistema solar e teria 
contaminado a Terra com radiações mortais; um meteorito 
gigante, com 10 quilômetros de diâmetro, que teria colidido com 
nosso planeta, causando uma gigantesca explosão que teria 
projetado uma grande quantidade de poeira e de vapor d’água 
na atmosfera, formando uma capa espessa que escondeu o Sol 
durante meses ou menos. O resultado teria sido o 
desaparecimento completo das plantas e da vida animal, de tudo 
o que depende da luz solar. Para apoiar essa tese, descobriu-se 
um elemento muito raro, o irídio, concentrado em sedimentos 
calcários nos últimos tempos do Cretáceo. 

Sobre esse fragmento textual é correto observar que 

(A) apesar de o início do texto falar de duas teorias, na verdade 
há três suposições explicativas para o desaparecimento dos 
dinossauros. 

(B) o autor do texto interfere no que informa, mostrando 
claramente sua preferência por uma teoria. 

(C) o texto se desenvolve na relação causa / consequência, 
mostrando uma teoria explicativa e as consequências 
encadeadas dela advindas. 

(D) todas as ideias apresentadas no texto se apoiam na 
autoridade de quem o enuncia. 

(E) não há qualquer preocupação em dar um caráter científico ao 
que é exposto. 

4  

Assinale a frase que se mostra inteiramente coerente. 

(A) No México que é bom. Lá a gente recebe semanalmente, de 
15 em 15 dias. 

(B) Vou me aposentar cinco ou dez anos depois de morto. 

(C) Há ocasiões em que a melhor decisão é não fazer nada. 

(D) Você tem de prestar muita atenção se não souber para onde 
está indo, porque você pode não chegar lá. 

(E) Se você não tem o que dizer, diga assim mesmo. 
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5  

Observe o seguinte fragmento textual: 

Era a primeira vez que viajava sozinha, mas não estava 
assustada; ao contrário, me parecia uma aventura agradável 
aquela profunda liberdade na noite. O sangue, depois daquela 
longa viagem, começava a circular nas pernas entumecidas e com 
um sorriso de assombro olhava aquela grande estação e os 
grupos que aguardavam o expresso e os que chegávamos com 
três horas de atraso.  

O cheiro especial, o grande rumor das pessoas, as luzes sempre 
tristes tinham para mim um grande encanto, já que envolvia 
todas as minhas impressões na maravilha de haver chegado 
finalmente a uma cidade grande, adorada em meus sonhos por 
ser desconhecida. 

Comecei a seguir – uma gota numa corrente – o rumo da massa 
humana que, carregada de maletas, se aglomerava na saída. 
Minha bagagem era uma maleta pesada – porque estava cheia 
de livros – e a levava eu mesma com toda a força de minha 
juventude e de minha ansiosa expectativa. 

Sobre a estrutura e a significação desse texto, assinale a 
afirmativa inadequada. 

(A) O texto está narrado na primeira pessoa do singular e 
emprega preferencialmente o pretérito imperfeito do 
indicativo. 

(B) O último período do texto é de tipo narrativo, mostrando a 
última ação de uma sequência. 

(C) O narrador do texto é também o seu protagonista, com ponto 
de vista interno. 

(D) Trata-se de uma narrativa linear, pois segue uma ordem 
cronologicamente temporal lógica. 

(E) O último parágrafo começa por uma forma verbal no 
pretérito perfeito do indicativo, indicando uma ação que só 
acontece uma vez. 

6  

As frases a seguir mostram uma palavra ou expressão com duplo 
sentido, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Não ligue para os problemas da vida: eles não têm telefone. 

(B) Neste ônibus o motorista é o único a ter assento 
permanente; o resto é passageiro. 

(C) Se as abelhas vivem fazendo cera, como é que elas podem ser 
o símbolo do trabalho incessante? 

(D) Problemas que vão embora sozinhos voltam sozinhos. 

(E) Eles cortaram as relações, mas como a faca estava cega, 
reataram logo depois. 

7  

Uma carta (traduzida) de Van Gogh a seu irmão Théo, diz o 
seguinte: 

A respeito do Meerestille de Heine, que eu tinha copiado no teu 
caderno, não é? Há algum tempo atrás eu vi um quadro de Thijs 
Maris que me fez pensar nele. 

Uma velha cidade da Holanda, com fileiras de casas num 
castanho avermelhado com oitões em escadinha e patamares nas 
portas, telhados cinzas, e portas brancas ou amarelas, vãos e 
cornijas, canais com barcos e uma grande ponte levadiça branca 
sob a qual se encontra uma chata com um homem ao leme, a 
casinha do guarda da ponte que se vê pela janela sentado em sua 
pequena escrivaninha. 

Um pouco mais longe no canal, uma ponte de pedra sobre a qual 
passam pessoas e uma charrete com cavalos brancos. 

É movimento por toda parte; um homem com um carrinho de 
mão, um outro apoiado no parapeito, olhando para a água, 
mulheres de preto com toucas brancas. 

No primeiro plano, um cais com lajotas e um parapeito preto. 

Assinale a afirmação correta sobre esse fragmento textual. 

(A) Trata-se de texto basicamente descritivo, com exceção do 
penúltimo parágrafo, de tipo narrativo. 

(B) Há possíveis problemas na tradução do texto, como a 
ambiguidade no emprego de “nele”, no primeiro parágrafo. 

(C) Ocorre nítida incoerência no segmento “portas brancas ou 
amarelas”, no segundo parágrafo. 

(D) Há emprego indevido da preposição “sob” em lugar de 
“sobre” no segundo parágrafo. 

(E) A expressão “Um pouco mais longe no canal”, no terceiro 
parágrafo, mostra ilogicidade, pois um quadro, sendo um 
plano, não tem profundidade. 

8  

Assinale a frase em que a modificação de uma oração reduzida 
para uma desenvolvida tenha sido feita de forma inadequada. 

(A) Os estrangeiros terão de comer muito feijão para chegar à 
posição de maior banco do mundo. / para que cheguem. 

(B) Não existe política cultural no Brasil. Existem pessoas que 
têm talento para captar dinheiro. / para que captem dinheiro. 

(C) Negócios são negócios: alguns pagam para fazermos, outros 
nós pagamos para fazer. / para que façamos, para que façam. 

(D) Falência é um procedimento da lei que permite pôr o 
dinheiro nos bolsos das calças e entregar o paletó aos 
credores. / que se ponha, que se entregue. 

(E) A protelação é como um cartão de crédito: é muito divertido 
até você receber a conta. / até o recebimento da conta. 

9  

Observe a seguinte reflexão: 

A abelha vive fazendo cera. Sempre. E com tudo isto acontecendo, 
como é que a abelha consegue ser a imagem do labor incessante? 

Sobre a estrutura e a composição desse pensamento, assinale a 
afirmativa inadequada. 

(A) O advérbio “Sempre” é redundante, pois o verbo “viver” já 
indica uma ação interminável. 

(B) A expressão “fazendo cera” aparece nesse pensamento com 
duplo sentido. 

(C) O segmento “tudo isto” traz a ideia de uma grande 
quantidade de ações, sentido adequado ao contexto. 

(D) A forma do pronome demonstrativo “isto” deveria ser 
substituída por “isso”, por referir-se a um termo anterior. 

(E) A expressão “é que” é empregada enfaticamente, sem 
ligações sintáticas com os outros termos. 
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10  

Um escritor americano deu a seguinte opinião sobre os 
aborígenes, ou seja, os primitivos habitantes de um país: 

Gente de valor escasso que atravanca o solo de um país recém-
descoberto. Mas logo deixa de atravancar, e passa a fertilizá-lo. 

Sobre a estrutura e a significação desse pensamento, assinale a 
afirmativa adequada. 

(A) O texto mostra uma visão positiva dos aborígenes, por seu 
eficiente trabalho com a terra. 

(B) O fragmento textual mostra o desenvolvimento agrícola dos 
aborígenes, que aprendem novas técnicas de fertilização com 
os descobridores. 

(C) O autor do texto critica a utilização de técnicas agrícolas 
antiquadas por parte dos aborígenes. 

(D) O texto faz uma referência irônico-trágica ao fato de os 
descobridores matarem os aborígenes. 

(E) O enunciador do texto faz referência à tentativa europeia de 
“civilizar” os aborígenes de países recém-descobertos. 

 

Raciocínio Lógico e Matemático 

11  

Todos os dias, de segunda a sexta, João faz exatamente  
20 flexões de braço como parte de um treinamento físico. Aos 
sábados e domingos, o treinamento continua, mas ele faz apenas 
10 flexões a cada dia. 

Esse treinamento acaba quando ele fizer, ao todo, 3200 flexões. 

Se o treinamento começa em uma segunda-feira, o último dia de 
treinamento cairá em 

(A) uma quarta-feira. 

(B) uma quinta-feira. 

(C) uma sexta-feira. 

(D) um sábado. 

(E) um domingo. 

12  

No estojo de Alessandra há somente seis itens: três lápis 
idênticos, duas canetas azuis idênticas e uma caneta vermelha. 
Três desses itens serão retirados aleatoriamente e de maneira 
sucessiva de dentro do estojo. 

Se os itens retirados não serão colocados de volta no estojo, a 
probabilidade de que, entre os três itens retirados, não haja 
canetas de cores diferentes é 

(A) 50%. 

(B) 52%. 

(C) 54%. 

(D) 60%. 

(E) 65%. 

13  

Em um copo, há certa quantidade de café com leite. Sabe-se que 
essa mistura é formada na proporção de quatro partes de leite 
para uma parte de café. 

A essa mistura, acrescenta-se mais uma parte de leite e mais uma 
de café. Em seguida, a mistura é diluída pelo acréscimo de 10mL 
de água, fazendo com que, por fim, haja 500mL no copo. 

Se todas as partes mencionadas têm o mesmo volume, após a 
diluição, a quantidade de leite no copo corresponde à seguinte 
porcentagem do volume total da mistura: 

(A) 70%. 

(B) 75%. 

(C) 80%. 

(D) 85%. 

(E) 90%. 

14  

Considere dois números reais positivos representados por 𝑥 e 𝑦. 
É certo que 3 é menor do que 𝑥 e que 5 é maior do que 𝑦. 

Se 𝑥 < 𝑦, então 

(A) 𝑥 +  𝑦 é maior do que 8. 

(B) 𝑥 +  𝑦 é menor do que 8. 

(C) 𝑥𝑦 é igual a 16. 

(D) 𝑦 − 𝑥 é menor do que 2. 

(E) 𝑦 − 𝑥 é menor do que 1. 

15  

Considere uma operação matemática representada por &, 
definida no conjunto dos números inteiros positivos, tal que 

𝑎&𝑏 = (𝑎 − 𝑏)2 – (𝑎 –  𝑏) 

Com respeito a essa operação, pode-se afirmar que  

(A) se 𝑎&𝑏 = 0, então 𝑎 = 𝑏. 

(B) se 𝑎&𝑏 = 0, então 𝑎 e 𝑏 são números consecutivos com 
𝑏 menor que 𝑎. 

(C) se 𝑎&𝑏 = 0, então 𝑎 e 𝑏 são números consecutivos com 
𝑎 menor que 𝑏. 

(D) se 𝑎 e 𝑏 são números consecutivos com 𝑏 menor que 𝑎, 
então 𝑎&𝑏 = 0. 

(E) se 𝑎 e 𝑏 são números consecutivos com 𝑎 menor que 𝑏, 
então 𝑎&𝑏 = 0. 
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Regimento Interno da Câmara Municipal 
de Fortaleza 

16  

XX, vereador da Câmara Municipal de Fortaleza, e integrante da 
Comissão de Direitos Humanos e Cidadania, vinha apresentando 
diversas faltas às reuniões deste colegiado. Esse estado de coisas 
suscitou sua preocupação em relação à possível perda do seu 
lugar na Comissão. 

Ao analisar o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Fortaleza, XX concluiu corretamente que a perda do lugar 

(A) não pode decorrer de faltas, mas apenas de infrações 
administrativas. 

(B) embora possa decorrer de faltas, pressupõe deliberação do 
Plenário nesse sentido. 

(C) caso ocorra em razão das faltas, impedirá que XX retorne à 
Comissão no mesmo biênio. 

(D) pode decorrer de faltas, devendo ser declarada pelo 
Presidente da Câmara a partir de comunicação da Mesa 
Diretora. 

(E) pressupõe a tramitação de processo administrativo perante a 
Comissão de Ética e Decoro Parlamentar, obstando a 
participação de XX em outra Comissão na mesma legislatura. 

17  

João, que atua na área de cerimonial da Câmara Municipal de 
Fortaleza, estava oferecendo o suporte necessário para a 
realização da sessão solene de instalação da legislatura, e tinha 
dúvidas em relação a três atos, mais especificamente se 
integrariam, ou não a ordem dos trabalhos, quais sejam: 

I. posse dos vereadores presentes; 

II. eleição dos membros da Mesa Diretora; 

III. entrega de declaração de bens pelo Prefeito e pelo Vice-
Prefeito. 

Após analisar o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Fortaleza, João concluiu corretamente, em relação aos atos 
referidos em I, II e III, que 

(A) apenas o ato II integra a ordem dos trabalhos. 

(B) apenas o ato III integra a ordem dos trabalhos. 

(C) todos os atos integram a ordem dos trabalhos. 

(D) apenas os atos I e II integram a ordem dos trabalhos. 

(E) apenas os atos I e III integram a ordem dos trabalhos. 

18  

Maria, filiada ao Partido Político Alfa e única vereadora da 
Câmara Municipal de Fortaleza no início de determinada 
legislatura, almejava integrar a Mesa Diretora. 

De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Fortaleza, é correto afirmar que Maria 

(A) embora seja do sexo feminino, não pode receber tratamento 
diferenciado por força do princípio geral de isonomia entre os 
vereadores. 

(B) tem o direito subjetivo de integrar a Mesa Diretora, a 
exemplo do que se verifica com os representantes das demais 
minorias que integram a Casa Legislativa. 

(C) somente pode integrar a Mesa Diretora com observância da 
representação proporcional dos partidos ou blocos 
parlamentares que participem da Casa Legislativa. 

(D) todas as mulheres que sejam indicadas pelos líderes dos seus 
partidos ou blocos parlamentares têm o direito, por força de 
ação afirmativa de cunho regimental, de integrar a Mesa 
Diretora. 

(E) independente da representação proporcional dos partidos ou 
blocos parlamentares que participem da Casa Legislativa, tem 
garantida, tanto quanto possível, sua participação na Mesa 
Diretora. 

19  

Maria, vereadora da Câmara Municipal de Fortaleza, entrou em 
gozo de licença não remunerada, pelo prazo de cem dias, para 
tratar de interesse particular. Após o decurso de noventa dias, 
por entender que os seus problemas particulares não mais 
subsistiam, bem como com o objetivo de participar da votação de 
proposição legislativa que seria inserida na ordem do dia na 
próxima semana, Maria decidiu antecipar o seu retorno. 

À luz do Regimento Interno da Câmara Municipal de Fortaleza, é 
correto afirmar que o retorno antecipado de Maria 

(A) não é admitido, pois violaria o ato jurídico perfeito. 

(B) configura um direito subjetivo, sendo assegurada a Maria a 
imediata reassunção do seu mandato. 

(C) não é admitido, pois afrontaria o exercício do mandato pelo 
suplente convocado para substituir Maria. 

(D) depende de requerimento escrito, que só produzirá efeitos 
após a leitura em Plenário, com registro em ata, na primeira 
sessão após o seu recebimento. 

(E) deve ser requerido à Mesa Diretora, que o submeterá ao 
plenário na primeira sessão após o seu recebimento, 
produzindo efeitos após a publicação da decisão. 

20  

Ana, recém-empossada servidora da Câmara Municipal de 
Fortaleza, com o objetivo de melhor se preparar para as 
demandas que receberia, indagou de uma colega quais seriam as 
características básicas das sessões legislativas ordinárias, mais 
especificamente em relação à sua periodicidade, convocação e 
possível interrupção. 

Foi corretamente esclarecido a Ana que as referidas sessões 

(A) são divididas em no máximo dezesseis períodos mensais. 

(B) têm o início dos seus períodos independentemente de prévia 
convocação. 

(C) não podem ser interrompidas sem aprovação do projeto de 
lei orçamentária anual. 

(D) podem ser interrompidas ainda que não haja a conclusão da 
votação de proposições legislativas. 

(E) somente podem ser instaladas se a respectiva convocação for 
realizada com antecedência mínima de dois dias. 
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XX, vereador da Câmara Municipal de Fortaleza, almejava que a 
estrutura orgânica competente, no âmbito dessa Casa Legislativa, 
analisasse uma proposição visando à criação de novo bairro. 
Acresça-se que a criação desse novo bairro era reivindicada por 
considerável parcela da população. 

O Presidente da Câmara, ao receber a proposição, entendeu 
corretamente que, por imposição regimental, ela deve ser 
apreciada 

(A) pela Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente. 

(B) pela Comissão de Constituição e Justiça. 

(C) pela Comissão de Participação Popular. 

(D) diretamente pelo Plenário. 

(E) pela Mesa Diretora. 

22  

João e Maria, vereadores da Câmara Municipal de Fortaleza, 
almejavam criar uma Frente Parlamentar com o objetivo de 
promover, em conjunto com órgãos públicos e representantes da 
sociedade civil, a discussão e o aprimoramento da política pública 
de saúde preventiva no território municipal. 

Após analisarem o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Fortaleza, João e Maria concluíram corretamente que a referida 
estrutura 

(A) não tem previsão regimental, devendo ser criada a partir de 
iniciativa dos partidos políticos. 

(B) uma vez criada e instalada, não pode receber a adesão de 
novos vereadores no curso dos seus trabalhos. 

(C) após a aprovação de sua criação pelo órgão competente, terá 
os seus membros designados pelo Presidente da Câmara. 

(D) não pode ser criada enquanto estiverem funcionando, 
simultaneamente, pelo menos seis Frentes Parlamentares na 
Câmara. 

(E) somente pode ser criada a partir de requerimento subscrito 
por, no mínimo, um terço dos membros da Câmara, devendo 
ser submetido à aprovação da Mesa Diretora. 

23  

O Partido Político Alfa conta com um vereador na Câmara 
Municipal de Fortaleza, que é o seu líder. Esse líder cumula a 
função de Segundo Secretário da Casa Legislativa e atua como 
intermediário credenciado nas relações entre o referido 
parlamentar e os órgãos da Câmara, sendo o porta-voz do seu 
partido. 

À luz do Regimento Interno da Câmara Municipal de Fortaleza, é 
correto afirmar que essa narrativa 

(A) não apresenta qualquer irregularidade. 

(B) somente apresenta irregularidade em relação à possibilidade 
de o líder atuar como Segundo Secretário. 

(C) apresenta irregularidade ao admitir que Alfa, com um único 
vereador, conte com líder na Câmara Municipal. 

(D) apresenta irregularidades ao admitir que um partido político, 
não um bloco parlamentar, o governo ou a oposição, conte 
com líder. 

(E) somente apresenta irregularidade em relação à atuação do 
líder como porta-voz de Alfa, munus que recai sobre o 
presidente do diretório municipal. 

24  

A Câmara Municipal de Fortaleza foi convidada a encaminhar 
representantes para participar de um fórum de discussão, 
envolvendo autoridades federais, estaduais e municipais, com o 
objetivo de aprimorar a atividade turística nas localidades que 
tivessem potencial para esse fim. Para tanto, deveriam ser 
designados vereadores para a missão oficial de representação da 
Câmara. 

Os vereadores que participarão dessa missão devem ser 
designados 

(A) pela Mesa Diretora. 

(B) pelo Colégio de Líderes. 

(C) pelo Plenário da Câmara Municipal. 

(D) pelo Presidente da Câmara Municipal. 

(E) pelo líder de cada Partido Político com representação na 
Câmara Municipal. 

25  

XX, alguns meses após a posse, em razão de um grave problema 
familiar, decidiu renunciar ao mandato de vereador da Câmara 
Municipal de Fortaleza.  

Ao analisar o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Fortaleza, em relação às possibilidades de efetivar o seu 
desiderato, XX concluiu corretamente que o ato 

(A) pode ser expresso ou tácito. 

(B) somente pode ser expresso e deve ter como destinatário o 
Presidente da Câmara. 

(C) deve ser apresentado por escrito, perante a Mesa Diretora, e 
registrado em ata, tornando-se irretratável. 

(D) se torna irretratável desde o momento em que é 
exteriorizado em pronunciamento perante o Plenário. 

(E) pode ser condicionado ou incondicionado, tornando-se 
eficaz, neste último caso, com o implemento da condição. 

 

Lei Orgânica Municipal  

26  

Em determinada legislatura, a vereadora Maria, da Câmara 
Municipal de Fortaleza, constatou que o Município deixou de 
pagar, por dois anos consecutivos, a dívida pública referente a 
obrigações para amortização em prazo superior a um ano. Por 
entender que situação era grave, especialmente em relação às 
sociedades empresárias que prestavam serviços ao Município, já 
que muitas delas estavam encerrando suas atividades, o que 
gerava grande impacto na economia local e no aumento do índice 
de desemprego, Maria cogitou a possibilidade de ser requerida, 
pela Câmara Municipal, a decretação da intervenção do Estado 
no Município. 

À luz da sistemática estabelecida pela Lei Orgânica do Município 
de Fortaleza, Maria concluiu corretamente que o requerimento 
alvitrado 

(A) é descabido, considerando a inexistência de causa que o 
justifique. 

(B) pode ser apresentado apenas pelo Ministério Público 
Estadual. 

(C) deve ser apresentado pelo Prefeito Municipal, após 
aprovação de dois terços dos vereadores. 

(D) deve ser formulado pelo Presidente da Câmara Municipal, 
com base em decisão proferida pela maioria absoluta dessa 
Casa Legislativa. 

(E) pressupõe que a Comissão de Negociação tenha esgotado, 
junto ao Poder Executivo municipal, a possibilidade de 
pagamento espontâneo da dívida. 
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A sociedade empresária X pretendia obter a permissão de uso de 
bem público pertencente ao Município de Fortaleza, em situação 
na qual o interesse social o exigia. 

Ao consultar sua assessoria a respeito dos requisitos exigidos pela 
Lei Orgânica do Município de Fortaleza para que a permissão seja 
obtida, foi corretamente esclarecido ao Diretor-Presidente da 
sociedade empresária X que ela 

(A) depende de autorização legislativa e de licitação, devendo ser 
formalizada mediante contrato administrativo. 

(B) sempre depende de licitação e será formalizada mediante 
contrato administrativo, não carecendo de autorização 
legislativa. 

(C) pressupõe a realização de oferta pública do bem, de caráter 
simplificado, com posterior celebração de termo 
administrativo. 

(D) pressupõe o uso específico e transitório do bem, sendo 
formalizada por termo administrativo, e terá a duração 
máxima de doze meses. 

(E) depende de licitação, ressalvadas as exceções legais, sempre 
que houver mais de um interessado, e será formalizada 
mediante termo administrativo. 

28  

Quinze vereadores da Câmara Municipal de Fortaleza 
apresentaram proposta de emenda da Lei Orgânica Municipal. 
Essa proposta foi aprovada e discutida em dois turnos, com 
interstício de quinze dias entre eles, sendo aprovada, em ambos, 
pelo voto de vinte e nove vereadores. Por fim, a emenda foi 
promulgada pelo Prefeito do Município de Fortaleza. 

À luz da sistemática estabelecida pela Lei Orgânica do Município 
de Fortaleza, é correto afirmar que essa narrativa 

(A) não apresenta nenhuma irregularidade. 

(B) somente apresenta irregularidade em relação à autoridade 
que promulgou a emenda. 

(C) somente apresenta irregularidade em relação ao interstício 
entre os turnos de votação. 

(D) apresenta irregularidade em relação ao número de 
vereadores que aprovou a proposta de emenda. 

(E) apresenta irregularidade em relação ao número de 
vereadores que apresentou a proposta de emenda. 

29  

João, vereador na Câmara Municipal de Fortaleza, com o objetivo 
de atender aos anseios da coletividade, almejava apresentar 
projetos de lei disciplinando alguns aspectos afetos à prestação 
dos seguintes serviços públicos: 

I. fornecimento de água potável; 

II. serviço local de gás canalizado; 

III. iluminação pública. 

Ao analisar a Lei Orgânica do Município de Fortaleza, João 
concluiu corretamente que o Município tem competência para 
organizar e prestar 

(A) apenas o serviço referido em I. 

(B) apenas o serviço referido em II. 

(C) apenas os serviços referidos em I e II. 

(D) apenas os serviços referidos em I e III. 

(E) todos os serviços referidos em I, II e III. 

30  

Joana, sacerdotisa da religião X, almejava montar um templo 
religioso no Município de Fortaleza. 

Ao se inteirar dos requisitos previstos exclusivamente na  
Lei Orgânica desse ente federativo, concluiu corretamente que 

(A) é dispensada a exigência de alvará de funcionamento para o 
templo religioso. 

(B) deve requerer autorização, ao Poder Executivo, para a criação 
da associação religiosa que irá operar o templo. 

(C) deve observar, por força do princípio da isonomia, os 
requisitos a serem cumpridos pela generalidade das 
associações. 

(D) apenas deve solicitar alvará de funcionamento para o templo 
religioso, sendo dispensada a autorização para a criação da 
associação religiosa. 

(E) deve obter certificação, junto à secretaria municipal 
competente, atestando a compatibilidade da prática religiosa 
com os interesses locais. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

31  

O Presidente da República editou a Medida Provisória nº X. No 
âmbito do Congresso Nacional, foi identificada a existência do 
Projeto de Lei nº Y, apresentado pela Deputada Federal Maria, 
que versava sobre o mesmo objeto. 

Nesse caso, à luz da sistemática aplicável à hipótese, é correto 
afirmar que 

(A) a Medida Provisória nº X deve ser apensada ao Projeto de Lei 
nº Y. 

(B) o Projeto de Lei nº Y deve ser apensado à Medida Provisória 
nº X. 

(C) a aprovação da Medida Provisória nº X acarretará o 
arquivamento do Projeto de Lei nº Y. 

(D) o Presidente da Comissão Mista, nas vinte e quatro horas 
subsequentes à sua eleição, deve encaminhar, aos 
integrantes do colegiado, avulso do Projeto de Lei nº Y. 

(E) no prazo de oferecimento de emendas, Maria pode solicitar à 
Comissão Mista que o Projeto de Lei nº Y tramite, sob a 
forma de emenda, em conjunto com a Medida Provisória  
nº X. 
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Um grupo de vereadores, no âmbito da Câmara Municipal de 
Alfa, realizou alentadas reflexões a respeito da possibilidade de 
se implementar uma espécie de avaliação de impacto normativo 
no âmbito da produção legislativa. 

Ao fim de suas reflexões, o grupo concluiu corretamente que 

(A) a avaliação configura uma fase do ciclo das políticas públicas, 
decorrendo de sua concretude existencial, sendo de todo 
incompatível com a abstração e a generalidade das normas. 

(B) a avaliação sucessiva, em seus contornos gerais, assume 
contornos prospectivos, permitindo aferir se os efeitos 
prognosticados do texto normativo em preparação decorrem 
de uma correta análise da realidade. 

(C) o processo analítico de gestão da qualidade da norma, com a 
correlata identificação dos seus potenciais efeitos futuros, 
consubstancia técnica que deve ser utilizada no 
direcionamento das opções políticas. 

(D) o distanciamento da ciência jurídica contemporânea da 
relação de sobreposição entre texto e norma termina por 
afastar a utilidade da avaliação referida na normativa, pois o 
intérprete participa do processo de criação da norma. 

(E) a denominada avaliação prévia, ao testar a qualidade da 
legislação já em vigor, considerando os efeitos que irá 
produzir na realidade, termina por absorver atividade própria 
do Poder Executivo, afrontando a separação dos poderes. 

33  

Foi identificada a existência de uma extensa jazida de minério no 
território do Município Alfa. Logo após a sua descoberta, o 
Prefeito Municipal questionou o Procurador-Geral do Município 
em relação aos direitos desse ente federativo em relação à lavra 
da referida jazida. 

O Procurador-Geral esclareceu corretamente ao Prefeito que 

(A) a jazida é de propriedade do Município caso esteja localizada 
em algum bem público pertencente a esse ente federativo. 

(B) como os recursos minerais configuram bens da União, 
somente este ente federativo poderá participar do resultado 
de sua exploração, não o Município Alfa. 

(C) a participação de Alfa, no resultado da exploração da jazida, 
pode vir a ser assegurada em lei complementar federal, 
estando sujeita ao exclusivo juízo político da União. 

(D) é assegurada a Alfa a participação no resultado da exploração 
da jazida ou compensação financeira por essa exploração, o 
que ocorrerá nos termos da lei ordinária editada pela União. 

(E) caso a jazida esteja situada em bem de propriedade do 
Município, é assegurada a este ente federativo prioridade em 
sua exploração, sem prejuízo da participação da União no 
resultado dessa exploração. 

34  

Maria, vereadora na Câmara Municipal de Fortaleza almejava que 
parte de uma proposição legislativa de sua autoria tivesse 
votação em destaque. 

Com o objetivo de realizar o seu objetivo, Maria analisou o 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Fortaleza e concluiu 
corretamente que 

(A) é necessário requerimento formulado por líder de qualquer 
partido político ou bloco parlamentar, a ser aprovado pelo 
Plenário. 

(B) o requerimento de destaque, caso acolhido, fará que a parte 
destacada seja votada depois da votação da proposição 
principal. 

(C) Maria tem legitimidade para apresentar o respectivo 
requerimento, que será apreciado pela Mesa Diretora. 

(D) o requerimento de destaque pode ser formulado até o 
término da votação da proposição a que se referir. 

(E) somente é possível requerer o destaque em proposições 
legislativas que tramitem em regime de urgência. 

35  

A Secretária de Patrimônio do Município Delta identificou a 
existência de extensas áreas territoriais que não recebiam 
qualquer destinação do Poder Público e que jamais foram 
consideradas de propriedade de um particular.  

Ao questionar sua assessoria em relação ao ente federativo ao 
qual pertencem essas terras, considerando exclusivamente a 
sistemática estabelecida pela Constituição da República de 1988, 
foi corretamente informado à Secretária de Patrimônio que essas 
áreas territoriais 

(A) pertencem exclusivamente à União. 

(B) pertencem exclusivamente ao Estado-membro. 

(C) pertencem exclusivamente ao Município. 

(D) podem pertencer à União ou aos Estados. 

(E) podem pertencer à União, aos Estados, ao Distrito Federal ou 
aos Municípios. 

36  

Após o regular processo legislativo, o Art. 123 da Lei Orgânica do 
Município Alfa passou a ter a seguinte redação: 

O Conselho de Moradores, órgão colegiado de natureza 
consultiva, que atuará em questões urbanísticas, do qual 
participarão representantes dos distintos bairros do Município, 
terá sua composição, estrutura e competências detalhadas em lei. 

A partir da interpretação do referido Art. 123, é obtida uma 
norma de eficácia 

(A) relativa restringível. 

(B) plena e aplicabilidade imediata. 

(C) limitada e de princípio institutivo. 

(D) contida e aplicabilidade imediata. 

(E) limitada e de natureza programática. 
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Determinado parlamentar almejava apresentar projeto de lei 
ordinária que dispunha em sentido contrário a diversos 
dispositivos da Lei nº W, editada em momento anterior e que 
disciplinava a mesma matéria. 

Nesse caso, à luz da sistemática estabelecida pela Lei 
Complementar nº 95/1998, é correto afirmar que 

(A) é facultativa a inserção de cláusula de revogação expressa das 
disposições legais revogadas. 

(B) deve ser inserida cláusula no sentido de que “ficam 
revogadas as disposições em contrário”. 

(C) deve ser inserida cláusula de revogação, enumerando 
expressamente as disposições legais revogadas. 

(D) fica a juízo do legislador inserir a cláusula de revogação, quer 
enumerando as disposições legais revogadas, quer revogando 
“as disposições em contrário”. 

(E) como a revogação decorre da superveniência de outra lei, 
sendo consequência de sua própria existência, seria 
redundante a inserção de cláusula de revogação. 

38  

A Organização Internacional Alfa ingressou com ação judicial em 
face do Município Delta, argumentando que esse ente federativo 
teria descumprido os termos de ajuste que celebraram, cujo 
objeto era o apoio a ser concedido por Alfa na implementação de 
uma política pública desenvolvida por Delta. A sentença proferida 
em primeira instância foi desfavorável a Delta, que decidiu 
interpor recurso ordinário para que a causa fosse reapreciado por 
um Tribunal. 

Considerando a divisão constitucional de competências, é correto 
afirmar que o órgão jurisdicional competente para julgar o 
referido recurso é o 

(A) Supremo Tribunal Federal. 

(B) Superior Tribunal de Justiça. 

(C) Conselho Nacional de Justiça. 

(D) Tribunal de Justiça do Estado. 

(E) Tribunal Regional Federal da respectiva região. 

39  

João, vereador na Câmara Municipal de Alfa, almejava apresentar 
três proposições legislativas: 

I. criar a Secretaria Municipal de Proteção da Infância, 
definindo as respectivas competências, de modo a suprir o 
que considerava uma grave omissão. 

II. alterar as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
atuem em prol de crianças, adolescentes e jovens. 

III. dispor sobre o transporte coletivo de passageiros no 
território de Alfa. 

Ao solicitar que sua assessoria analisasse a conformidade 
constitucional das três proposições legislativas que pretendia 
apresentar, foi-lhe corretamente informado que 

(A) todas são constitucionais. 

(B) apenas a proposição I é constitucional. 

(C) apenas a proposição III é constitucional. 

(D) apenas as proposições I e II são constitucionais. 

(E) apenas as proposições II e III são constitucionais. 

40  

João, parlamentar de determinada Casa Legislativa, almejava 
reunir em consolidação as leis editadas pelo respectivo ente 
federativo em determinada matéria, considerando a grande 
profusão de diplomas normativos e, principalmente, a existência 
de dúvidas em relação à vigência e à eficácia de alguns deles. 

Ao elaborar sua proposição, João foi direcionado pelos 
balizamentos estabelecidos pela Lei Complementar nº 95/1998, 
tendo concluído corretamente que 

(A) dispositivos de teor normativo idêntico, embora devam ser 
mantidos, precisam ser acompanhados de remissões uns aos 
outros. 

(B) ao integrar todas as leis pertinentes, a consolidação somente 
pode declarar as revogações que ocorreram de modo 
expresso, não as tácitas. 

(C) pode fazer menção, abaixo do respectivo dispositivo, à 
decisão do Supremo Tribunal Federal que o declarou 
inconstitucional, vedada a sua supressão. 

(D) alterações de denominação de órgãos e entidades da 
administração pública devem ser acompanhadas de notas 
marginais, indicando a nomenclatura atualizada. 

(E) pode indicar dispositivos não recepcionados pela Constituição 
da República, o que deve ser expresso e fundadamente 
justificado, com indicação precisa das fontes de informação. 

41  

Em razão das temáticas versadas em projeto de lei afeto a 
determinado direito prestacional, apresentado por um grupo de 
vereadores da Câmara Municipal de Fortaleza, foi identificado 
que ele tangenciava as áreas de atuação de três Comissões 
Permanentes da referida Casa Legislativa, daí surgindo dúvidas 
sobre a possibilidade de constituição de Comissão Especial.  

Nesse caso, é correto afirmar, à luz do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Fortaleza, que 

(A) a proposição deve ser examinada pelas três Comissões 
Permanentes, não sendo hipótese de constituição de 
Comissão Especial. 

(B) é obrigatório que a tramitação da proposição pelas três 
Comissões Permanentes seja substituída pela atuação de 
Comissão Especial constituída para esse fim. 

(C) pode ser constituída Comissão Especial para a análise da 
proposição, o que pressupõe requerimento conjunto dos 
presidentes das três Comissões Permanentes. 

(D) a proposição deve ser analisada pelas três Comissões 
Permanentes, salvo manifestação contrária do Plenário, a 
partir de requerimento de um quinto dos vereadores. 

(E) a tramitação pelas três Comissões Permanentes pode ser 
substituída pela atuação de Comissão Especial, por iniciativa 
do Presidente da Câmara ou de Presidente de Comissão. 
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João, vereador na Câmara Municipal de Alfa e líder da oposição, 
após inúmeras tratativas políticas, logrou êxito em aprovar um 
projeto de lei, de sua autoria, que disciplinava certa política 
pública na área de saúde, com a oferta de direitos prestacionais, 
a ser implementada em benefício de todos os munícipes. No 
curso do processo legislativo, o veto aposto pelo Prefeito 
Municipal, sob o argumento de inconstitucionalidade da 
proposição legislativa, foi derrubado, vindo a ser promulgada e 
publicada a Lei nº X. 

Em relação aos termos dessa narrativa, considerando os 
balizamentos oferecidos pela Constituição da República,  
é correto afirmar que 

(A) apesar de a Lei nº X criar despesa para a Administração, ela é 
constitucional. 

(B) a iniciativa parlamentar não é admitida em leis que acarretem 
aumento da despesa pública. 

(C) a Lei nº X versa sobre a atuação do Poder Executivo, logo, 
deveria ser de iniciativa privativa do seu Chefe. 

(D) a Lei nº X somente será constitucional se tiver sido aprovada 
pela maioria qualificada de dois terços dos membros da 
Câmara Municipal de Alfa. 

(E) como a política pública será implementada pelos órgãos do 
Poder Executivo, a Lei nº X incursionou no regime jurídico dos 
seus servidores, sendo inconstitucional. 

43  

A partir de uma iniciativa conjunta dos Presidentes das Câmaras 
Municipais de Alfa, Beta, Gama e Delta, iniciou-se um grande 
movimento, que uniu autoridades municipais e integrantes da 
sociedade civil organizada, em prol da criação, pelo Tribunal de 
Justiça do respectivo Estado, de câmaras regionais, de modo a 
aproximar a segunda instância da Justiça Estadual aos 
jurisdicionados. A medida, ao ver dos líderes do movimento, era 
particularmente relevante em razão da grande extensão 
territorial do Estado. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar, em relação 
à aspiração do referido movimento, que 

(A) a descentralização alvitrada pressupõe prévia autorização do 
Conselho Nacional de Justiça. 

(B) a unicidade orgânica do Tribunal de Justiça é incompatível 
com a descentralização alvitrada. 

(C) como a divisão interna do Tribunal de Justiça deve seguir os 
parâmetros da Constituição Estadual, será preciso emendá-la. 

(D) a descentralização alvitrada pode ser realizada, desde que 
prevista em lei estadual, de iniciativa privativa do Tribunal de 
Justiça. 

(E) cabe apenas ao Tribunal de Justiça avaliar, no plano 
administrativo, a conveniência de implementar a 
descentralização alvitrada. 

44  

Maria, parlamentar em determinada Casa Legislativa, redigiu um 
projeto de lei que pretendia apresentar e tinha dúvidas em 
relação a certo aspecto da legística formal, mais especificamente 
quanto à cláusula de vigência a ser inserida no fechamento da 
proposição. 

Ao analisar os balizamentos oferecidos pela Lei Complementar  
nº 95/1998, Maria concluiu corretamente que 

(A) a cláusula de vigência, à mingua de previsão geral específica, 
pode indicar a forma de contagem do prazo para entrada em 
vigor da lei. 

(B) as regras de vigência, por estarem previstas na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, não são objeto da 
legística formal. 

(C) a vigência da lei deve ser indicada de forma expressa, não 
havendo discricionariedade para o seu uso na perspectiva da 
legística formal. 

(D) a regra geral é a inserção da cláusula de que a lei “entra em 
vigor na data de sua publicação”, excetuadas as codificações 
e leis pontuais, de grande complexidade. 

(E) as leis nas quais seja estabelecido período de vacância devem 
usar a fórmula “esta lei entre em vigor após decorridos  
(o número de) dias de sua promulgação oficial”. 

45  

A Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei nº X, e o 
encaminhou ao Senado Federal, Casa Legislativa na qual veio a 
ser aprovado um substitutivo, que promoveu substanciais 
alterações no projeto aprovado pela Casa de origem. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que 

(A) o Projeto de Lei nº X deve seguir para a sanção presidencial. 

(B) o substitutivo tem a natureza de um novo projeto de lei, 
devendo o Senado Federal, doravante, atuar como Casa 
Iniciadora. 

(C) a aprovação parcial do substitutivo, pela Câmara dos 
Deputados, não permite a remessa dessa parte à sanção 
presidencial. 

(D) o substitutivo aprovado pelo Senado Federal não acarretará o 
retorno da proposição a esta Casa Legislativa caso a Câmara 
dos Deputado não o chancele. 

(E) ao aprovar o substitutivo, o Senado Federal somente deixará 
de assumir a função de Casa Iniciadora caso o objeto da 
proposição legislativa tenha permanecido inalterado. 
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A Câmara Municipal de Fortaleza concluiu a votação, em primeiro 
turno, de proposta de emenda à Lei Orgânica do Município.  
A proposta, apesar de aprovada, foi objeto de diversas emendas, 
todos igualmente acolhidas pelo Plenário. 

A partir dos termos dessa narrativa e dos balizamentos 
oferecidos pelo Regimento Interno da Câmara Municipal  
de Fortaleza, é correto afirmar, em relação à proposição, que  
ela será 

(A) remetida à Coordenadoria das Comissões Técnicas para a 
integralização do texto, devendo a Comissão de Constituição 
e Justiça aprovar a redação final. 

(B) submetida ao segundo turno de votação, observada a 
redação inicial, e, caso seja aprovada, será encaminhada à 
Coordenadoria das Comissões Técnicas para a elaboração da 
redação final. 

(C) enviada à Coordenadoria das Comissões Técnicas para a 
elaboração da redação para o segundo turno de votação, 
cabendo ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
assiná-la e encaminhá-la. 

(D) analisada pela Comissão de Redação, que deverá elaborar a 
Redação para o Segundo Turno à luz das emendas aprovadas, 
sendo-lhe vedado introduzir qualquer inovação no texto, 
ainda que para correção de linguagem. 

(E) encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para a 
integralização das emendas aprovadas ao texto, com 
devolução à Mesa Diretora, em até cinco sessões, para a 
realização do segundo turno de votação. 

47  

O órgão competente do Poder Legislativo aprovou o projeto de 
lei nº X e o encaminhou para sanção do Chefe do Poder 
Executivo. Dos dez artigos que integram o projeto de lei, foram 
vetados cinco. 

O Chefe do Poder Executivo, após se inteirar com um assessor em 
relação ao procedimento que deveria adotar, concluiu 
corretamente, à luz da Constituição da República, que 

(A) deve aguardar a apreciação dos vetos pelo Poder Legislativo 
para promulgar a lei, o que decorre do princípio da unidade 
da lei. 

(B) a parte incontroversa do projeto de lei deve ser promulgada, 
mesmo antes da manutenção ou da rejeição do veto pelo 
Poder Legislativo. 

(C) a possibilidade de se retratar do veto até o início de sua 
apreciação pelo Poder Legislativo impede a promulgação da 
lei, com os preceitos não vetados, até este momento. 

(D) como a promulgação ocorre em momento anterior à sanção, 
que atua como condição suspensiva a cargo do Chefe do 
Poder Executivo, a parte incontroversa da lei deve ser 
promulgada. 

(E) caso o veto seja derrubado, a promulgação passa a ser de 
competência do Presidente da Casa Legislativa competente, 
logo, o Chefe do Poder Executivo não pode promulgar a parte 
incontroversa. 

48  

Determinado grupo de estudos voltado à compreensão e ao 
aperfeiçoamento da legística, analisou os distintos aspectos 
afetos à emissão de normas de qualidade e de certificações no 
âmbito da iniciativa privada, calcadas em uma perspectiva 
voluntarista e de caráter geral, de modo a generalizar e a 
uniformizar certas práticas, evitando, com isso, a normatização 
estatal. 

Ao final de suas conclusões, o grupo concluiu corretamente que 
as referidas práticas 

(A) importam em usurpação da atividade legislativa, devendo ser 
comprimidas e limitadas ao mínimo necessário. 

(B) somente devem ser admitidas quando existir permissivo legal 
expresso, de modo que o legislador estatal possa delimitar o 
seu âmbito de desenvolvimento. 

(C) por estarem lastreadas no voluntarismo, criam uma aporia 
em relação aos fins que alegadamente se propõem a 
alcançar, daí decorrendo uma incoerência conceitual. 

(D) são compatíveis com o Estado Democrático de Direito, na 
medida em que privilegiam as escolhas realizadas pelos 
destinatários em potencial das leis, evitando a imposição 
estatal. 

(E) devem permanecer adstritas ao âmbito corporativo, sem 
gerar efeitos sobre as escolhas realizadas pelo consumidor, as 
quais não podem ser influenciadas pelo cumprimento, ou 
não, dessas normas. 

49  

Maria, professora de ciência política, questionou seus alunos a 
respeito da possibilidade de termos a coexistência, em um 
mesmo Estado de Direito, de uma forma de governo de base não 
democrática e um sistema de governo com alicerce democrático. 
A perspectiva democrática aqui referida diz respeito à 
participação do povo, de modo direto ou indireto, na escolha dos 
agentes públicos. 

Um dos alunos de Maria respondeu corretamente que 

(A) há uma correspondência biunívoca entre forma de governo e 
sistema de governo, logo, ambos devem ser democráticos ou 
não democráticos. 

(B) na medida em que o sistema de governo expressa uma forma 
democrática de exercício do poder, a forma de governo 
igualmente o será. 

(C) o estudo das formas e dos sistemas de governo é direcionado 
pela democracia, que somente deixará de estar presente em 
um deles em momentos de ruptura. 

(D) como é a forma de governo que irá estruturar as instituições 
estatais, é ela que define o caráter democrático, ou não, do 
exercício do poder por meio de um sistema próprio. 

(E) em um Estado de Direito que adote uma forma de governo 
não democrática, é possível a estruturação do sistema de 
governo em bases democráticas, reconduzindo ao povo o 
exercício do poder. 
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Foi designada, no âmbito do Congresso Nacional, a Comissão 
Mista responsável pela análise da Medida Provisória nº Y.  
A maioria dos membros dessa Comissão entende que a referida 
medida provisória não atende aos requisitos constitucionais de 
necessidade e urgência. Por outro lado, em relação ao mérito, 
entende que o texto deve ser aprovado com alterações, 
considerando o teor das emendas apresentadas. 

Considerando os termos dessa narrativa e a sistemática afeta  
à matéria, é correto afirmar que 

(A) o não atendimento aos requisitos constitucionais configura 
prejudicial ao exame do mérito, logo, a deliberação da 
Comissão ficará circunscrita àquele aspecto. 

(B) o parecer da Comissão deve concluir pela apresentação de 
projeto de lei de conversão relativo à matéria, que 
acompanhará o parecer ao ser encaminhado à Câmara dos 
Deputados. 

(C) as emendas apresentadas devem ser objeto de parecer 
individualizado da Comissão, que, aprovando-as, as integrará 
ao texto da Medida Provisória, que será encaminhado à 
Câmara dos Deputados. 

(D) a Comissão somente emitirá parecer sobre o mérito se 
aprovar emenda saneadora da inconstitucionalidade, 
integrando-a ao projeto de lei de conversão a ser 
encaminhado para apreciação conjunta das duas Casas do 
Congresso Nacional. 

(E) o parecer aprovado pela comissão, que deve versar sobre os 
requisitos de admissibilidade e sobre o mérito da medida 
provisória, balizará a apresentação de projeto de lei de 
conversão por parlamentar, partido político ou bloco 
parlamentar em atuação no Congresso Nacional. 

51  

Em razão da inobservância, pelo Prefeito Municipal de Alfa, do 
prazo estabelecido para o encaminhamento do projeto de lei 
versando sobre o orçamento para o exercício financeiro 
subsequente, o que acarretaria a paralisia da própria Câmara 
Municipal, a Comissão de Orçamento e Finanças encaminhou o 
respectivo projeto de lei. Esse projeto tomou por base os valores 
constantes do orçamento vigente, atualizados monetariamente 
pelo índice oficial de inflação. Após a conclusão do processo 
legislativo, foi publicada a Lei nº X. 

Apesar de inexistir qualquer divergência no âmbito municipal, o 
Partido Político Beta, que sequer tinha representantes na Câmara 
Municipal de Alfa, decidiu deflagrar o controle concentrado de 
constitucionalidade da Lei nº X, perante o Tribunal de Justiça do 
Estado, por entender que esse diploma normativo é 
inconstitucional em razão do vício de iniciativa. 

Considerando os termos da narrativa e o entendimento do 
Partido Político Beta, é correto afirmar que 

(A) as hipóteses de iniciativa legislativa privativa não obstam a 
apresentação do projeto pela própria Casa Legislativa quando 
a omissão do legitimado for deletéria para o interesse 
público, logo, a Lei nº X é constitucional. 

(B) na esfera orçamentária, a legitimidade subsidiária da 
Comissão de Orçamento e Finanças é reconhecida pela 
própria Constituição da República, devendo ser aplicada por 
simetria no âmbito municipal. 

(C) na matéria descrita na narrativa, a iniciativa legislativa é 
privativa do Prefeito Municipal, estando presente um vício 
insuscetível de convalidação após a publicação da Lei nº X. 

(D) como a iniciativa legislativa seria privativa do Prefeito 
Municipal, somente este agente, que deveria participar do 
processo legislativo, poderia arguir o vício. 

(E) o vício de iniciativa descrito na narrativa foi suprido, caso o 
Prefeito Municipal tenha sancionado o projeto que culminou 
com a edição da Lei nº X. 

52  

Ana, ocupante de cargo de provimento efetivo no âmbito do 
Município Beta, iniciou na última semana um movimento junto 
aos servidores dos Poderes Executivo e Legislativo com o objetivo 
de que fosse instituído um regime próprio de previdência social 
no âmbito desse ente federativo. 

Ao fim de uma audiência pública realizada no âmbito da Câmara 
Municipal de Beta, os participantes concluíram corretamente 
que, à luz da Constituição Federal de 1988 

(A) é vedada a criação de novos regimes próprios de previdência 
social, a exemplo daquele alvitrado por Ana. 

(B) o Município Beta se encontra em mora legislativa, pois é 
obrigatório que cada ente federativo conte com o seu regime 
próprio de previdência social. 

(C) o objetivo almejado por Ana não pode ser realizado, pois os 
servidores de todos os Municípios devem estar vinculados ao 
regime geral de previdência social. 

(D) a criação do regime próprio de previdência social pressupõe a 
realização prévia de estudos que demonstrem não só a sua 
viabilidade como assegurem o seu equilíbrio atuarial. 

(E) é possível a criação do regime próprio de previdência social, 
desde que seja assegurado aos servidores de Beta o direito 
de opção em relação ao regime geral de previdência social. 



CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO PROCESSO LEGISLATIVO – TARDE  TIPO  VERDE – PÁGINA 14 

 

53  

Ao ser protocolizado, na Câmara Municipal de Fortaleza, um 
projeto de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, Maria, 
servidora da Casa Legislativa, foi instada a analisar se essa 
proposição, considerando sua origem, teria alguma prioridade de 
tramitação. 

À luz do Regimento Interno da Câmara Municipal de Fortaleza, 
Maria concluiu corretamente que a preferência de tramitação da 
proposição concreta, em relação a outras proposições 

(A) pressupõe a prévia aprovação de regime de urgência. 

(B) ocorre em relação ao projeto de lei orçamentária anual. 

(C) somente ocorrerá se o regime de preferência for aprovado 
pelo Plenário. 

(D) por imperativo constitucional, não ocorre em relação à 
apreciação do veto. 

(E) está sujeita ao juízo de conveniência e oportunidade do 
Presidente da Câmara. 

54  

Antônio, Presidente da Câmara Municipal de Alfa, no meio da 
legislatura, iniciou estudos com o objetivo de aumentar o 
subsídio recebido pelos vereadores da Casa Legislativa. 

Ao analisar os balizamentos oferecidos pela Constituição da 
República em relação à medida alvitrada, Antônio concluiu 
corretamente que 

(A) a fixação do novo valor recebe a influência de critérios 
demográficos. 

(B) o valor é automaticamente atualizado com base no subsídio 
dos Deputados Federais. 

(C) o novo valor somente se tornará eficaz no exercício 
financeiro seguinte ao da sua fixação. 

(D) em razão da autonomia municipal, o novo valor não sofre 
balizamentos pelos subsídios adotados em outros níveis 
federativos. 

(E) a fixação do novo valor deve levar em conta que a 
remuneração total dos vereadores não pode ultrapassar dez 
por cento da receita do Município Alfa. 

55  

O Tribunal de Contas da União, após constatar irregularidades em 
certo contrato administrativo, encaminhou representação, 
distribuída à Comissão competente da Câmara dos Deputados, 
visando à sustação do negócio jurídico, por meio do ato próprio. 

À luz da sistemática vigente é correto afirmar que 

(A) o ato a ser editado para a sustação do contrato 
administrativo é o decreto legislativo. 

(B) compete à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
analisar a representação e emitir parecer. 

(C) a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle deve 
apreciar a representação e, caso o parecer seja favorável, 
deve apresentar o projeto da resolução de sustação. 

(D) a Comissão de Negociação tem competência para apreciar a 
representação e, caso venha a acolhê-la, apresentar o projeto 
do ato de sustação, que não possui uma forma específica. 

(E) o ato de sustação, caso aprovado pelo Plenário, não precisa 
assumir a forma de uma das espécies legislativas elencadas 
na Constituição da República, pois não tem natureza 
normativa. 

56  

Joana, em atuação no setor de legística formal de uma Casa 
Legislativa, questionou Ana, sua colega, em relação aos aspectos 
estruturais da lei. 

De acordo com Ana 

I. a epígrafe permite identificar, de forma concisa, o objeto da 
lei; 

II. o preâmbulo propicia, entre outros aspectos, a identificação 
da espécie normativa e do seu número; e 

III. cada lei tratará de um único objeto, excetuadas as 
codificações. 

Ao cotejar as explicações de Ana com a Lei Complementar  
nº 95/1998, Joana concluiu corretamente que 

(A) todas estão corretas. 

(B) apenas as explicações I e II estão corretas. 

(C) apenas as explicações I e III estão corretas. 

(D) apenas a explicação II está correta. 

(E) apenas a explicação III está correta. 

57  

Um forte movimento popular passou a defender a necessidade 
de criação do Município Alfa, o que deveria ocorrer a partir de 
desmembramento de parte do território do Município Beta. De 
acordo os defensores dessa tese, o território que seria integrado 
ao futuro Município Alfa, apesar de contar com um importante 
polo industrial, vinha recebendo pouca atenção dos poderes 
constituídos. 

Ao consultar um especialista na matéria, foi corretamente 
informado ao líder do grupo que 

(A) com a reforma constitucional de 1996, ocorreu a 
estabilização federativa, sendo vedada a alteração dos entes 
federados. 

(B) essa criação estaria condicionada apenas à consulta às 
populações interessadas, ao estudo de viabilidade municipal 
e à edição de lei estadual. 

(C) não é possível cogitar a criação de Alfa sem que, antes, a 
Constituição Estadual seja objeto de emenda, ampliando o 
número de Municípios situados em seu território. 

(D) além da consulta às populações interessadas e da elaboração 
de estudos de viabilidade municipal, ainda seria necessária a 
edição de diplomas normativos pela União e pelo Estado. 

(E) o processo de criação de Alfa somente pode ser deflagrado 
após a edição de lei estadual que disponha nesse sentido, 
sendo esse diploma normativo de iniciativa privativa do 
Governador do Estado. 
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Com o objetivo de estimular a atividade econômica no Município 
Alfa, em particular o consumo dos diversos produtos alimentícios 
produzidos no território municipal e comercializados por seus 
produtores, a Lei municipal nº X assegurou a gratuidade dos 
estacionamentos próximos aos centros comerciais durante a 
primeira hora de parqueamento dos veículos. O surgimento 
desse diploma normativo foi muito comemorado pelos 
produtores, mas duramente criticado por aqueles que 
exploravam os estacionamentos. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a  
Lei municipal nº X 

(A) limitou-se a suplementar a legislação concernente à matéria. 

(B) tratou de matéria de competência legislativa privativa da 
União. 

(C) incursionou em matéria de competência legislativa comum 
entre os entes federativos. 

(D) disciplinou matéria afeta ao interesse local, portanto, de 
competência legislativa municipal. 

(E) por se tratar de matéria de competência legislativa 
concorrente, deveria apenas observar as normas gerais 
editadas pela União. 

59  

Em razão do crescimento econômico verificado no âmbito do 
Município Alfa, e do grande quantitativo de pessoas que a cada 
ano buscavam emprego no território municipal, em especial os 
residentes nos Municípios limítrofes, houve uma grande 
insatisfação entre os munícipes de Alfa. Afinal, o nível de 
desemprego, entre estes últimos, alcançou o maior percentual da 
década. Em outro extremo, o número de empregos formais, 
oferecidos pelas empesas com sede em Alfa, alcançou o maior 
nível da década. Por tal razão, foi editada a Lei municipal nº X, 
dispondo que os munícipes teriam a faculdade de se cadastrar no 
sistema municipal de emprego, e as empresas locais somente 
poderiam contratar pessoas residentes em outros Municípios 
comprovando a inexistência de mão de obra local. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a  
Lei municipal nº X 

(A) se coaduna com a exigência de que as normas municipais 
atendam à satisfação dos bens e valores locais. 

(B) cria uma distinção indevida em relação às pessoas residentes 
no território de outros Municípios que não Alfa. 

(C) mostra-se adequada ao objetivo de alcançar o 
desenvolvimento econômico, princípio fundamental que 
direciona a atuação de todos os entes federativos. 

(D) é reflexo da autonomia política do Município, estando em 
harmonia com o princípio da simetria, considerando os 
balizamentos estabelecidos pela Constituição da República. 

(E) a facultatividade do cadastro no sistema municipal evidencia 
que a Lei municipal nº X atua como fator de convergência 
entre referenciais privados, sendo, portanto, constitucional. 

60  

O Presidente da República editou a Medida Provisória nº X, 
alterando a Lei ordinária nº 4.320/1964, na sistemática 
estabelecida para as finanças públicas. Com a alteração, foi 
assegurada maior transparência dos atos conducentes ao 
surgimento da despesa pública, de modo a ampliar o controle 
social. Após o trâmite regular, com votação iniciada na Câmara 
dos Deputados, a referida medida provisória foi aprovada sem 
alterações, sendo promulgada, como lei, pelo Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional. 

À luz da sistemática vigente, com abstração de considerações em 
relação à urgência e à necessidade da medida provisória, é 
correto afirmar, em relação à narrativa, que 

(A) não apresenta nenhuma irregularidade. 

(B) somente apresenta irregularidade em relação ao objeto da 
medida provisória. 

(C) somente apresenta irregularidade em relação à autoridade 
que promulgou a lei. 

(D) somente apresenta irregularidade em relação à Casa 
Legislativa na qual foi iniciada a votação. 

(E) somente apresenta irregularidade caso a análise da medida 
provisória não tenha sido concluída nos quarenta e cinco dias 
seguintes à sua publicação no diário oficial. 

61  

Pedro, recém-empossado em cargo de provimento efetivo na 
Câmara Municipal de Fortaleza, questionou Ana, sua colega, em 
relação a possíveis distinções, no plano regimental, entre o 
processo simbólico de votação e o nominal. 

Com os olhos voltados ao Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Fortaleza, Ana respondeu corretamente que 

(A) apesar de os dois processos se identificarem em relação aos 
fins a serem alcançados, o simbólico somente pode ser 
utilizado nas votações direcionadas à aprovação, para cargos 
públicos, das nomeações realizadas pelo Prefeito Municipal. 

(B) é admitida uma única verificação de votação no processo 
simbólico, que exige fundamentação verbal e é realizada após 
a proclamação do resultado. 

(C) os dois processos se identificam, cabendo ao Presidente 
escolher um ou outro no momento imediatamente anterior à 
votação. 

(D) o processo nominal somente é obrigatório nas deliberações 
que exijam a aprovação de dois terços dos vereadores. 

(E) não é admitida a votação nominal de matéria para a qual o 
Regimento Interno não a exige. 
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Maria e João, vereadores da Câmara Municipal de Fortaleza, 
apresentaram emendas modificativas que têm por objeto o 
mesmo artigo do projeto de lei nº X, de autoria da vereadora 
Ana. 

Ao consultarem o Regimento Interno da Câmara Municipal  
de Fortaleza, em relação à compatibilidade das referidas 
emendas modificativas, já apresentadas, com uma emenda 
aglutinativa, que viria a ser ofertada, Maria e João concluíram 
corretamente que 

(A) a emenda aglutinativa não pode ter o mesmo objeto de 
emendas modificativas já apresentadas, logo, Maria e João 
não podem promover a fusão das emendas. 

(B) é possível que apresentem em Plenário, quando da votação 
do dispositivo a que se referem as emendas modificativas, 
emenda aglutinativa que promova a sua fusão. 

(C) apesar de poderem apresentar emenda aglutinativa, 
versando sobre o conteúdo das emendas modificativas que 
apresentaram, isto não importará na retirada das últimas. 

(D) a emenda aglutinativa, a exemplo das emendas modificativas, 
deve ser apresentada até o início da sessão em cuja Ordem 
do Dia figure a proposta principal, podendo absorver o 
conteúdo das últimas. 

(E) caso obtenham o apoio de um quinto dos membros da 
Câmara, podem apresentar emenda aglutinativa, até o início 
da sessão em cuja Ordem do Dia figure o projeto de lei nº X, 
tendo por objeto a fusão das emendas modificativas. 

63  

João, ao discorrer sobre a importância da legística material, 
ressaltou o seu comprometimento com a efetividade da 
legislação, o que busca alcançar com uma metodologia que 
conecte a interação entre a sociedade e a legislação. Para tanto, 
analisa o problema na perspectiva normativa, a partir da tensão 
dialética entre o real e o desejado, não na perspectiva 
propriamente analítica, que absorve suas causas e sua dinâmica 
de desenvolvimento. 

A análise realizada por João 

(A) não apresenta nenhuma incorreção. 

(B) somente apresenta incorreção ao vincular a legística material 
a um referencial metodológico, o que é próprio da legística 
formal. 

(C) somente apresenta incorreção ao afastar a análise do 
problema na perspectiva analítica, o que também é realizado 
pela legística material. 

(D) somente apresenta incorreção ao fazer menção à análise do 
problema na perspectiva normativa, o que é próprio da 
atividade interpretativa. 

(E) somente apresenta incorreção ao ressaltar o 
comprometimento da legística com a efetividade, o que é 
próprio da aplicação, não da produção normativa. 

64  

Um grupo de cento e setenta e um Deputados Federais 
apresentou proposta de emenda à Constituição, em um 
momento conturbado do país, no qual duas, das cinco regiões, 
estavam com a paz social afetada em razão de grave instabilidade 
institucional. O objeto da proposta era o aperfeiçoamento da 
sistemática de precatórios, que foi tratada de modo linear nos 
distintos níveis federativos, observadas as peculiaridades afetas 
ao valor a ser pago e aos credores. A proposta veio a ser 
aprovada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
obtendo quarenta e nove votos no Senado Federal e trezentos e 
sete votos na Câmara dos Deputados. Ao final, foi promulgada a 
Emenda Constitucional nº X. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que o 
processo legislativo que culminou com a referida Emenda 
Constitucional 

(A) é compatível com a Constituição da República, não 
apresentando qualquer vício. 

(B) afrontou um limite circunstancial de reforma constitucional. 

(C) afrontou um limite material de reforma constitucional. 

(D) afrontou o quórum de aprovação. 

(E) apresentou vício de iniciativa. 

65  

Joana, aluna de legística, questionou seu professor a respeito da 
relevância do denominado “imobilismo” na perspectiva da 
produção normativa. 

O professor de Joana respondeu corretamente que o referido 
significante deve ser compreendido como 

(A) fruto da obstrução parlamentar, que dificulta a conclusão do 
processo legislativo. 

(B) reflexo do deficit democrático, em que as estruturas estatais 
de poder deixam de atender aos anseios da coletividade. 

(C) alternativa à produção normativa, considerando os efeitos 
negativos que podem ser gerados pela intervenção do Estado 
na realidade. 

(D) resultado da tensão dialética entre bloco de governo e bloco 
de oposição, que emperra as estruturas do Poder Executivo e 
do Poder Legislativo. 

(E) técnica legislativa que busca preservar o status quo, ainda 
que haja alteração dos aspectos periféricos de uma temática 
normativa, não dos seus contornos essenciais. 

66  

A Lei nº X promoveu alterações consideráveis na Lei nº Y, tanto 
em relação à estrutura como em relação ao teor dos preceitos 
concebidos em sua individualidade. 

À luz da técnica legislativa estabelecida pela Lei Complementar  
nº 95/1998, é correto afirmar que, nesse caso 

(A) deve ser promovida a reprodução integral da Lei nº Y no bojo 
da Lei nº X. 

(B) a Lei nº X deve promover a revogação parcial, de modo 
expresso, da Lei nº Y. 

(C) deve ser promovida a substituição, no próprio texto da Lei nº 
Y, das alterações promovidas pela Lei nº X. 

(D) devem ser renumerados os artigos da Lei nº Y, caso a Lei nº X 
promova o acréscimo de novos preceitos no referido diploma 
normativo. 

(E) deve ser promovida a reordenação interna da Lei nº X, 
conforme o disposto na Lei nº Y, com anotações marginais 
indicando que isto decorreu de lei superveniente. 
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Apesar da longevidade da Constituição do País Alfa, que se 
autointitulava de democrática, era perceptível um elevado déficit 
democrático em suas instituições, já que a mesma família 
ocupava as principais posições de poder há cerca de cinco 
décadas. A ordem constitucional, em verdade, era 
funcionalmente delineada para assegurar a continuidade da 
referida família no poder, estando comprometida com esse 
objetivo. 

Ao analisarem a Constituição do País Alfa, observadores externos 
concluíram corretamente que se tratava de uma Constituição 

(A) eclética. 

(B) nominal. 

(C) semântica 

(D) normativa. 

(E) compromissória. 

68  

João, vereador na Câmara Municipal de Fortaleza, apresentou 
determinado projeto de lei, o qual recebeu parecer contrário à 
sua admissibilidade por parte da Comissão competente, sob o 
argumento de que versava sobre matéria de competência 
legislativa da União. 

Ao analisar o cabimento de recurso, de modo que a proposição 
fosse apreciada pelo Plenário, João concluiu corretamente que 

(A) o recurso somente é cabível se o parecer não tiver sido 
exarado em caráter terminativo. 

(B) apesar de ser o autor da proposição, João não tem 
legitimidade para interpor recurso. 

(C) o recurso pode ser interposto, no prazo de cinco dias, desde 
que seja subscrito por um terço dos membros da Câmara. 

(D) ele pode interpor o recurso, no prazo de duas sessões 
ordinárias, mas deve ter o apoio de um quinto dos membros 
da Câmara. 

(E) o quórum exigido para a interposição do recurso, que 
também deve ser subscrito por João, variará conforme o 
parecer tenha sido aprovado por unanimidade, ou não. 

69  

Ana, vereadora recém-empossada na Câmara Municipal de 
Fortaleza, reuniu sua assessoria e informou ser adepta do 
neoinstitucionalismo. Portanto, os contornos gerais dessa 
construção teórica deveriam influenciar tanto na elaboração das 
justificativas como no teor das proposições. 

Os assessores de Ana concluíram corretamente que, em sentido 
lato, ela entende que 

(A) o indivíduo, no pleno desenvolvimento de sua personalidade 
individual, não é influenciado pelas instituições. 

(B) deve ser prestigiada a literalidade do texto constitucional, de 
modo a assegurar o primado da segurança jurídica. 

(C) o contexto histórico, por estar dissociado de uma perspectiva 
de análise concreta, sendo essencialmente difuso, não 
influencia ações estratégicas. 

(D) o institucionalismo assume contornos exclusivamente 
racionais, na “perspectiva calculadora”, de modo que as 
instituições auxiliam em um comportamento estratégico. 

(E) o institucionalismo sociológico, enquanto forma de expressão 
do neoconstitucionalismo, está relacionado à perspectiva 
cultural, indicando que ações são limitadas por parâmetros 
sociais. 

70  

Ana, estudiosa da ciência política, sustentou em uma de suas 
palestras que, na evolução histórica da representação política, a 
“teoria da independência” tem prevalecido em relação à “teoria 
tênue do mandato”. 

Ao ser questionada em relação às razões conducentes a esse 
entendimento, considerando as características de cada qual, Ana 
respondeu corretamente que 

(A) tanto a primeira como a segunda teoria partem da premissa 
de que todo poder emana do povo, mas a segundo delas 
defende que o representante pode perder o mandato nas 
hipóteses previstas na ordem constitucional. 

(B) a primeira teoria defende que o representante deve agir 
como achar melhor, enquanto que, para a segunda, o 
representante deve agir de acordo com o seu entendimento 
sobre as aspirações dos eleitores, salvo se receber instruções 
diversas. 

(C) nos sistemas proporcionais, enquanto a segunda teoria 
defende que o mandato pertence aos partidos políticos, a 
primeira advoga que o mandato pertence ao povo, detentor 
do poder, ainda que as cadeiras sejam distribuídas entre os 
partidos políticos. 

(D) a maior parte das democracias ocidentais prefere, nas 
eleições para o Legislativo, o sistema distrital ao proporcional, 
que é plenamente compatível com a teoria da independência 
e de todo incompatível com a teoria tênue do mandato, daí a 
prevalência daquela. 

(E) a primeira teoria defende que o representante pode atuar da 
forma que melhor lhe aprouver, salvo se tiver apresentado 
uma plataforma eleitoral, que o vinculará, enquanto a 
segunda teoria defende que o representante deve consultar 
seus eleitores quando fizer algo controverso. 
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QUESTÃO DISCURSIVA 1 

São grandes as discussões, no âmbito da ciência política, em relação à correlação existente entre sistemas eleitorais e sistemas partidários, 
bem como sobre os reflexos desses sistemas no processo legislativo. 

 

Com os olhos voltados a essa constatação, analise os três aspectos a seguir:  

1. as principais características dos dois principais sistemas eleitorais utilizados nas democracias contemporâneas, bem como do 
sistema distrital puro;  

2. os três principais sistemas partidários, considerando o quantitativo de agremiações dessa natureza e sua correlação com os dois 
principais sistemas partidários; 

3. na realidade brasileira, a partir dos argumentos apresentados em (a) e (b), como o sistema eleitoral e o sistema partidário influem 
no processo legislativo das Câmaras Municipais.    

 



CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO PROCESSO LEGISLATIVO – TARDE  TIPO  VERDE – PÁGINA 19 

 

 
 
1 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
5 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
6 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
7 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
8 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
9 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
10 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

11 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
12 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
13 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
14 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
15 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
16 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
17 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
18 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
19 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
20 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
21 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
22 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
23 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
24 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
25 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

26 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

27 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

28 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
29 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
30 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO PROCESSO LEGISLATIVO – TARDE  TIPO  VERDE – PÁGINA 20 

 

QUESTÃO DISCURSIVA 2 

Maria, vereadora da Câmara Municipal de Alfa, com o objetivo de cumprir compromissos de campanha, almejava apresentar um projeto 
de lei ordinária concedendo descontos, a determinados beneficiários, na aquisição de ingressos para o acesso a casas culturais privadas 
localizadas no território de Alfa.  

 

Analise se a proposição que Maria almeja apresentar é compatível com a Constituição da República. Na resposta, incursione 
necessariamente nos seguintes aspectos: 

1. natureza da temática abordada no projeto de lei;  

2. competência para legislar sobre a referida temática, esclarecendo suas nuances; e 

3. possibilidade, ou não, de a lei infraconstitucional limitar, no plano substantivo, o exercício de competência legislativa constitucional.  
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